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rESolVE:
autorizar o pagamento de 03 e ½ (três e meia) diárias Para cada SErVi-
dor ciTado aBaiXo:
VaNia cEcilia,SilVa coSTa,5722396/1,coordENadora do NUclEo 
dE coNTrolE iNTErNo,EdilENE arlY NUNES NEVES,59467900/2 rES-
PoNSaVEl PElo coNTrolE iNTErNo,liliaN do Socorro MaGalHÃES
caSTro,54190341/1,aGENTE PÚBlico dE coNTrolE iNTErNo que se 
deslocara para GoiÂNa – Go no período de 05/06 a 08/06/2022 com ob-
jetivo de capacitação de agentes Públicos.
Classificação Orçamentária:
43.101 – 08.128.1508.8887 f: 0101006357 260.029 339014
registre-se, Publique-se e cumpra-se.
Secretaria de Estado de assistência Social, Trabalho, Emprego e renda em, 
16 de maio 2022.
iNocENcio rENaTo GaSPariM
Secretário de Estado de assistência Social, Trabalho, Emprego e renda
Mat. 5945555/1
Portaria Nº 556/2022 – seaster
o SEcrETário dE ESTado dE aSSiSTENcia Social,TraBalHo,EMPrE-
Go E rENda, no uso das atribuições que lhe foram delegadas através do 
decreto de 01 de janeiro de 2019,Publicado no doE nº 33.771 de 02 de 
janeiro de 2019
considerando o Processo nº 2022/ 547917
rESolVE:
autorizar o pagamento de 06 e ½ (ciNco e meia) diárias Para cada 
SErVidor ciTado aBaiXo:
Marcia dE JErUZalÉM Garcia PiNHEiro,57206519/2,coordENado-
ra,MarlENE do Socorro corrÊa MoNTEiro,54192686/1,aSSiSTENTE 
Social,HElENa SUEli cardiaS XaViEr,3213374/1,aSSiSTENTE Social,-
carMEN SUEli PiNHEiro dE oliVEira,3199517/1,aUXiliar TÉcNico 
que se deslocara para o município de alTaMira/Pa no período de 21/05 a 
27/05/2022 com objetivo de ações de Enfrentamento a Violência Sexual e 
Trabalho infantil. MarcElo BarroS SaNTiaGo,54195628/1,MoToriSTa 
coNdUZir VEicUlo coM oS SErVidora daS/cPSE-Mc/SEaSTEr
Classificação Orçamentária:
87.101 – 08.244.1505.8862 f: 0107006357 233.379 339014
registre-se, Publique-se e cumpra-se.
Secretaria de Estado de assistência Social, Trabalho, Emprego e renda em, 
16 de maio 2022
iNocENcio rENaTo GaSPariM
Secretário de Estado de assistência Social, Trabalho, Emprego e renda
Mat. 5945555/1

Protocolo: 799214
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oUtras MatÉrias
.

Portaria N°. 539/2022–cGP/seaster
o SEcrETário dE ESTado dE aSSiSTÊNcia Social, TraBalHo, EMPrE-
Go E rENda - SEaSTEr, no uso das atribuições que lhe foram delegadas 
através do decreto de 01 de janeiro de 2019, publicado no doE nº 33.771 
de 02 de janeiro de 2019.
considerando a solicitação do Processo nº. 2022/571970
r E S o l V E:
coNcEdEr, (oito) dias de licença para casamento, no período de 
04/05/2022 a 11/05/2022, a servidora, aNa BEaTriZ dE SoUSa SilVa, 
Matrícula n°. 6402904/2, ocupante do cargo de Técnico em Gestão Pública, 
lotada na diretoria de Segurança alimentar - diSaN.
registre-se, Publique-se e cumpra-se.
Secretaria de Estado de assistência Social, Trabalho, Emprego e renda, 12 
de maio de 2022.
iNocENcio rENaTo GaSPariM
Secretário de Estado assistência Social Trabalho, Emprego e renda.
Mat. 5945555/ 1
Portaria N° 558/2022 – GaBs/seaster
o SEcrETário dE ESTado dE aSSiSTÊNcia Social, TraBalHo, EMPrE-
Go E rENda, no uso das atribuições que lhe foram delegadas através do 
decreto de 01 de janeiro de 2019, publicado no doE nº 33.771 de 02 de 
janeiro de 2019, e;
coNSidEraNdo o disposto no decreto Estadual nº 2.536/2006 que regu-
lamenta a lei nº 6.176, de 29 de dezembro de 1998, e suas alterações que 
instituiu o Sistema de controle interno e criou a auditoria-Geral do Estado 
no âmbito do Poder Executivo;
coNSidEraNdo o disposto no artigo 34 do decreto acima referido que 
regulamenta a designação do agente Público de controle – aPc;
coNSidEraNdo os termos do Processo: PaE nº 2022/561091
rESolVE:
i-designar a servidora cYNTia MEKdEc dE SoUSa NaZarÉ, matricula nº
5898181-2, ocupante do cargo de técnica em Gestão Pública, para atuar 
como agente Público de controle interno-aPc, deste Nci/SEaSTEr, a con-
tar de 02 de maio de 2022.
ii-Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito
retroativo à 02 de maio de 2022.
registre-se, publique-se e cumpra-se.
Belém (Pa), 16 de maio de 2022.
iNocENcio rENaTo GaSPariM
SEcrETário dE ESTado dE aSSiSTÊNcia Social, TraBalHo, EMPrEGo 
E rENda
Mat. 5945555/ 1

Protocolo: 799248
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FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO DO PARÁ

.

.

.

Portaria
.

Portaria Nº. 396 de 27 de aBriL de 2022
o PrESidENTE da fUNdaÇÃo dE aTENdiMENTo SocioEdUcaTiVo do 
Pará, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo decreto Go-
vernamental de 30 de abril de 2021, publicado no doE 34.571 de 03 de
maio de 2021, e considerando o disposto no artigo 199 da lei 5.810, de 
24 de Janeiro de 1994.
considerando os princípios da legalidade, da impessoalidade, da Morali-
dade, da Publicidade e da Eficiência, Insculpidos no artigo 37, caput, da 
constituição federal/88.
considerando ser poder – dever da administração Pública a apuração de 
irregularidades no Serviço público, conforme prescrito nos artigos 199 e 
200, da lei Estadual nº. 5810/94.
considerando o Pad nº. 14/2022 – Processo nº. 2018/521491, conside-
rando ainda o julgamento que determinou a repreensão e suspensão do 
Processo, fundamentado no art. 183, inciso i da lei nº. 5.810/94.
considerando o Parecer Jurídico nº 17/2022/ProJUr/faSEPa
r E S o l V E:
NÃo acaTar a sugestão emitida pela d. comissão de Pad, com fundamen-
tos no art. 224, da lei 5.810/94, para determinar a aplicação da penalidade 
de rEPrEENSÃo conforme art. 183, i do rJU, aos servidores: aNdrEY 
ricardo da SilVa SoUZa, Maria dE NaZarÉ MarQUES PiQUET e Mar-
cEla do NaSciMENTo dE SoUZa. No entanto houve a  prescrição da 
penalidade de repreensão, conforme teor do Parecer Jurídico nº 17/2022 
(fls. 217-220), destacamos a impossibilidade de aplicação do art. 226 do 
rJU ao caso, não cabendo o registro nos assentos funcionais de penalidade 
prescrita dos servidores citados
lUiZ cElSo da SilVa
Presidente da faSEPa
Portaria Nº. 400 de 29 de aBriL de 2022
o PrESidENTE da fUNdaÇÃo dE aTENdiMENTo SocioEdUcaTiVo do 
Pará, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo decreto Go-
vernamental de 30 de abril de 2021, publicado no doE 34.571 de 03 de
maio de 2021, e considerando o disposto no artigo 199 da lei 5.810, de 
24 de Janeiro de 1994.
considerando os princípios da legalidade, da impessoalidade, da Morali-
dade, da Publicidade e da Eficiência, Insculpidos no artigo 37, caput, da 
constituição federal/88.
considerando ser poder – dever da administração Pública a apuração de 
irregularidades no Serviço público, conforme prescrito nos artigos 199 e 
200, da lei Estadual nº. 5810/94.
considerando a Sindicância Punitiva nº. 08/2021 – Processo nº. 
2019/141586, considerando ainda o julgamento que determinou a repre-
ensão e suspensão, fundamentado no art. 183, inciso i da lei nº. 5.810/94.
considerando o Parecer Jurídico nº 167/2020 - ProJUr/faSEPa
r E S o l V E:
NÃo acaTar a sugestão emitida pela d. comissão de Pad, com funda-
mentos no art.  224, da lei 5.810/94, para determinar a aplicação da pe-
nalidade de rEPrEENSÃo conforme art. 183, i do rJU, aos servidores: 
WaldiNEi rEiS NEGrÃo e MarcElo MoNTEiro PaZ. No entanto houve a  
prescrição da penalidade de repreensão, conforme teor do Parecer Jurídico 
nº 17/2022 (fls. 217-220), destacamos a impossibilidade de aplicação do 
art. 226 do rJU ao caso, não cabendo o registro nos assentos funcionais de 
penalidade prescrita dos servidores citados
  lUiZ cElSo da SilVa
Presidente da faSEPa

Protocolo: 799375
Portaria Nº. 392 de 27 de aBriL de 2022
o PrESidENTE da fUNdaÇÃo dE aTENdiMENTo SocioEdUcaTiVo do 
Pará, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo decreto Go-
vernamental de 30 de abril de 2021, publicado no doE 34.571 de 03 de
maio de 2021, e considerando o disposto no artigo 199 da lei 5.810, de 
24 de Janeiro de 1994.
considerando os princípios da legalidade, da impessoalidade, da Morali-
dade, da Publicidade e da Eficiência, Insculpidos no artigo 37, caput, da 
constituição federal/88.
considerando ser poder – dever da administração Pública a apuração de 
irregularidades no Serviço público, conforme prescrito nos artigos 199 e 
200, da lei Estadual nº. 5810/94.
considerando a Sindicância investigativa nº. 01/2022 – Processo nº. 
2019/298609, considerando ainda o julgamento que determinou o arqui-
vamento do Processo, fundamentado no art. 198, inciso iii da lei nº. 
5.810/94.
r E S o l V E:
acaTar o relatório conclusivo para determinar o arquivamento dos autos do 
Processo instaurado através da Portaria nº 080/2022 – datada de 21 de 01 de 
2022, publicada no doE 34.843 de 25.01.2022, pela ausência de elementos 
comprobatórios capazes de configurar conduta irregular por parte do servidor 
Marcus Vinícius dos Santos lima, com base no art. 198, lei nº 5.810/94.
lUiS cElSo da SilVa
Presidente da faSEPa


